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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

Ofício nº 204/2010

Excelentíssimo Senhor Doutor Conselheiro

CLÁUDIO FERRAZ DE ALVARENGA

Digníssimo Relator do Tribunal de Contas do Estado

Assunto: TC – 1119/026/09

CONTAS RELATIVAS AO EXERCÍCIO DE 2009

INFORMAÇÕES

OSVALDO APARECIDO QUAGLIO, infra assinado, brasileiro, casado, RG nº 14 640 038-0  e CPF nº 061 931 328-56 , residente e domiciliado na  Rua Guerino Davoli, 75 Jd. Mantovani,  em Mogi Mirim, SP, Presidente da Câmara Municipal no período 01/01 a 31/12/2009, vem respeitosamente, em tempo hábil apresentar informações e justificativas ao Relatório de Inspeção “in loco” elaborado pelo Agente de Fiscalização Financeira da Unidade Regional do TCE de Aras – UR-10, face aos apontamentos e conclusões do ilustre auditor.

1. FALHAS DE INSTRUÇÃO

A Câmara Municipal de Mogi Mirim, em fevereiro de 2009, efetuou  um pré-orçamento para substituição do telhado do Paço Municipal para posteriormente definir o processo licitatório, se na modalidade carta-convite ou concorrência pública. Em tais pré-orçamentos não se ateve à quantidade de material a ser utilizado e o valor da mão-de-obra em específico.

 De posse de tais orçamentos e verificando-se que não poderia contratar diretamente sem o processo licitatório,  decidiu-se, em julho de 2009,  expedir a carta-convite nº 1/2009, nela contendo a execução da substituição do telhado,  mão-de-obra,  fornecimento de material, remoção de todo entulho depositado na parte superior da laje,  bem como retirada e troca do telhado do Paço Municipal, de aproximadamente   420,00 metros quadrados, exigindo toda formalidade legal, conforme preceitua a Lei 8.666/93.

Acudiram a licitação três empresas, com propostas variando entre R$ 35.000,00 e R$ 53.000,00.

A Comissão de Licitação da Câmara, dada a urgência na realização de tais serviços,  acolheu o menor preço proposto pela empresa EMPLACON ENGENHARIA PLANEJAMENTO E CONSTRUÇÃO LTDA., sem contudo ater-se ao pré-orçamento, mesmo porque a quantidade de  material e mão-de-

obra, orçados posteriormente não foram o mesmo   da proposta     apresentada,  e ainda, decorrido cerca de 6 meses entre os pré-orçamentos e a  carta-convite.

É de se notar  que no pré-orçamento estimava-se em 389,60 metros quadrados o serviço, ao passo que no processo licitatório  e efetivamente executado foi de 420,00 metros quadrados. Ainda mais, no pré orçamento é feita uma estimativa de custo, e 6 meses após, há de se considerar a majoração de preço dos materiais e da mão-de-obra prestada.

Concluindo,  verifica-se que os serviços foram executados  e pede-se seja o apontamento relevado pelo ilustre conselheiro relator.

2. DOS CARGOS EM COMISSÃO

A Edilidade Mogimiriana sempre manteve em seu quadro,  servidores nomeados em comissão para assessorar os Vereadores conforme faculta a Constituição Federal em seu art. 37, V. Tais funcionários são indispensáveis ao bom andamento dos trabalhos do Edis, uma vez que exerce uma série de atribuições para auxiliar os agentes políticos no desempenho de suas atribuições  como legisladores e fiscalizadores da administração pública. 
As atribuições do cargo em comissão definidas no art. 13, da Resolução nº 209/98 não são meramente administrativas conforme aponta o ilustre Auditor, além disso exerce outras atribuições de assessoria aos agentes políticos no mister de sua função, aliás, em igualdade de condições nas Assembléias Legislativas e Congresso Nacional.

Os cargos de Assessor de Vereador revestem a função de assessoramento e não função administrativa como aponta o nobre Auditor.

Pede-se novamente seja relevado tal apontamento pelo nobre conselheiro relator.

3. PAGAMENTO ACIMA DO TETO CONSTITUCIONAL

Durante a inspeção “in loco”, o auditor da Unidade Regional de Araras, desse TCE, efetuou o levantamento, mês a mês, do subsídio pago ao Prefeito Municipal durante o exercício de 2009, e também a remuneração total paga ao Diretor Geral da Câmara no aludido período, englobando ao salário base as vantagens de natureza pessoal decorrente do tempo de serviço no cargo. Conforme se vê da ficha financeira do funcionário em anexa, o salário fixado em lei é consideravelmente inferior ao subsídio fixado ao Prefeito; além do salário base 
durante os meses o funcionário recebeu, em decorrência dos mais de 30 anos no serviço público, vantagens de natureza pessoal, tais como biênios, qüinquênios, sexta-parte, assiduidade e férias em pecúnia. Somados o salário base mais as vantagens pessoais, o total da remuneração paga ao servidor ultrapassou ao subsídio pago ao Prefeito. Evidente que o servidor está no cargo, nomeado que foi por concurso público de provas e títulos há 35 anos, razão de possuir as vantagens de natureza pessoal; ao passo que o Prefeito foi eleito para o cargo, para o mandato de 4 anos.

 - DA LEI MUNICIPAL INSTITUINDO O TETO REMUNERATÓRIO

Após o apontamento das contas de 2007, quer para os funcionários da Prefeitura, da Câmara e da Autarquia que percebiam o TOTAL DA REMUNERAÇÃO acima do teto do subsídio do Prefeito, o Executivo Municipal enviou ao Legislativo Projeto de Lei instituindo no âmbito do Município o teto remuneratório, conforme se vê da inclusa cópia da Lei 4.923, de 25 de fevereiro de 2010, em seu artigo 2º, parágrafo único. Como se vê do texto legal, a Lei Municipal estagnou a remuneração recebida por todos os funcionários quer do Executivo, do Legislativo e da Autarquia, que percebiam vencimentos  superior ao do Prefeito no valor que estava, permanecendo inalterado, sem conceder-lhes a majoração salarial de 9% prevista no artigo 1º da citada lei 4923/2010. O executivo tomou cuidado de garantir aos servidores que percebiam acima do teto do Prefeito a IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS, evitando-se ações judiciais para garantir-lhes este direito.

Como se vê, com a citada lei 4923/2010, a questão ora em tela foi sanada para todos os servidores da Administração Municipal, quer da Prefeitura, da Câmara e da Autarquia.

- DO POSICIONAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO EM CASO SEMELHANTE

O Ministério Público do Estado de São Paulo, no inquérito civil nº 12/08, tendo como representante o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em situação análoga de apuração de eventual descumprimento do teto constitucional remuneratório, em relação a servidor público municipal, já se posicionou quanto a matéria, na promoção de arquivamento datada de 17 de novembro de 2008, 
assegurando a irredutibilidade de vencimentos percebida por servidores acima do teto. (inclusa cópia)

 - DO ENTENDIMENTO DO SECRETÁRIO DIRETOR-GERAL DO TCE

Como se vê das folhas 162, 163 e 164 do processo TC – 003568/026/07, o ilustre Secretário Diretor-Geral desse Tribunal, doutor Sérgio Siqueira Rossi, na sua manifestação quanto ao mérito opinou pela irredutibilidade de vencimentos relativamente às contas de 2007, e opinando pela REGULARIDADE das contas da Câmara no aludido exercício.

Nas contas relativas ao exercício de 2008 – TC-000475/026/08, tal apontamento foi acatado pelo ilustre relator e julgadas regulares as contas nesse exercício.

- DOS FUNDAMENTOS DE DIREITO

A Justiça tem se posicionado no sentido de garantir a irredutibilidade de vencimentos quando incluídas as vantagens pessoais ultrapassar o teto constitucional e ainda considerando que tais vantagens não devem ser incluídas para fins do teto, conforme se vê das decisões abaixo elencadas.

Diz o artigo 37, inciso XI, com as alterações introduzidas pela Emenda Constitucional 41/2003:

Art. 37. (...)

 XI – a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 

mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (...) “
Vejamos a legislação anterior, sem as alterações introduzidas pela EC 41/2003:

“Art. 37 . (...)

“XI – a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal;”
Com a finalidade de aplicar corretamente o dispositivo constitucional sob comento, necessário se faz a apresentação da definição do termo “vantagens pessoais”, para fins de inclusão/exclusão do teto 
remuneratório, para que não se dê interpretação mais abrangente a que o próprio texto constitucional apresenta.

Para melhor esclarecer a matéria, recorremo-nos ao entendimento jurisprudencial e doutrinário já colocado à disposição pelos Tribunais, mais precisamente pelo Superior Tribunal de Justiça, bem como do Supremo Tribunal Federal, na análise do tema. 

As vantagens pessoais são devidas em razão de condições individuais de cada servidor, como o tempo de serviço, pro labore facto (serviço já prestado), incorporando-se ao patrimônio subjetivo de seu titular.

As referidas vantagens, em sua origem, estavam ligadas ao princípio da isonomia, na medida em que possibilitava um tratamento diferenciado do servidor em razão de suas condições individuais. Logo, era razoável que se conferisse a um servidor com 30 anos de serviço um tratamento privilegiado em comparação com o servidor que contava com apenas 5 anos de casa.

A partir de 1999, da Reforma Administrativa, iniciou-se um processo crescente de extinção das vantagens consideradas pessoais (por exemplo, o adicional por tempo de serviço), principalmente no âmbito federal. Contudo, os servidores que já possuíam parcelas incorporadas aos seus vencimentos, a título de vantagens pessoais, estavam imunes da extinção da vantagem, em função do instituto do direito adquirido.

Portanto, o direito adquirido do servidor que teve legalmente reconhecida uma situação individual vantajosa não poderia ser afetado pela superveniente exclusão da vantagem que havia ele incorporado ao seu patrimônio jurídico subjetivo.

Em razão dessa natureza peculiar, as vantagens pessoais, o nome bem o diz, não são passíveis de inclusão no teto de remuneração, sob risco de se ofender, por intermédio de emenda à Constituição, direito adquirido do servidor.

Se o servidor receber abaixo do teto, nenhum mal aparente estará sofrendo. Entretanto, se determinado servidor, com o cômputo de parcela de natureza pessoal, perceber proventos acima do teto, o corte procedido violará, necessariamente, situação individual protegida pelo manto do direito adquirido.

Portanto, a inclusão das referidas vantagens no cômputo do teto de remuneração acaba por conferir ao instrumento um caráter anti-isonômico, na medida em que iguala os desiguais, sem preservar as situações individualmente e legalmente constituídas. Igualam-se, nesse caso, os servidores que possuem vantagens pessoais legalmente incorporadas aos servidores que nada possuem incorporado.

Logo, conclui-se que as vantagens pessoais devem assumir um caráter de neutralidade com relação ao teto de remuneração, em razão de constituírem direito adquirido do servidor que a incorporou ao seu patrimônio jurídico individual.

Este é o entendimento dos nossos Tribunais, como já dissemos. Vejamos:

No Recurso Especial nº 587.396 - PE, tendo como Relator o Ministro José Arnaldo da Fonseca, em julgamento no dia 1º de março de 2005, decidido:

“PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. VENCIMENTOS. ABATE-TETO. ARTS. 42 DA LEI Nº 8.112/90 E 37, XI, DA CF. JULGAMENTO ALÉM DO PEDIDO, SÚMULA 211/STJ. VANTAGEM DE CARÁTER PESSOAL. EXCLUSÃO.

(...) Os vencimentos estão sujeitos ao teto remuneratório estabelecido pelos arts. 42 da Lei nº 8.112/90 e 37, inciso XI, da Constituição Federal, do qual se excluem as vantagens de caráter pessoal”.
Colhe-se do Voto do Relator, Min. José Arnaldo da Fonseca, os seguintes esclarecimentos:

“Quanto ao mérito, é copiosa a jurisprudência das Cortes Superiores no sentido da aplicação do teto remuneratório. Todavia, impede considerar o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal quando do julgamento da ADI 2116-MC, no sentido de que as vantagens de caráter pessoal não se incluem nos limites fixados pelos artigos 42, da Lei nº 8.112/90 e 37, XI, da Constituição Federal.

 Nesse sentido:

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TETO DE VENCIMENTOS. MUNICÍPIO DE SANTOS. 

1. A decisão agravada fundou-se em precedentes desta Suprema Corte (ADIMC 2.116), segundo a qual as vantagens pessoais continuam excluídas do teto remuneratório previsto no art. 37, XI da Constituição Federal, até 

que este dispositivo e o art. 39, § 4º sejam regulamentados pela lei de fixação de subsídio de Ministro do Supremo Tribunal Federal.   (negritamos)

(...) 

RE 387241 AGR/SP, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ de 7.11.2003).

“ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. VANTAGENS PESSOAIS. EXCLUSÃO DO TETO. LEI Nº 8.112/90, ART. 42 
, PARÁGRAFO ÚNICO. RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.

I – As vantagens remuneratórias de natureza pessoal estão excluídas do teto de remuneração previsto no art. 37, XI, da Constituição Federal. Precedentes do STJ e STF”.  (negritamos)

RESP 297807/CE, Rel. MIn. Felix Fischer, DJ 26.03.2001).

O aresto recorrido encontra-se em perfeita sintonia com tal entendimento, ao ratificar o fundamento da decisão singular no sentido de “.... determinar que a Universidade Federal Rural de Pernambuco – UFRPE se abstenha de incluir no cálculo para desconto do abate-teto as vantagens pessoais percebidas pelo Autor....” (fls 78).

Assim sendo, nego provimento ao recurso.

È como voto”. (negritamos)

De igual forma foi a decisão proferida no Agravo Regimental no Recurso Especial nº 400.144-RS, tendo como Relator o Ministro Paulo Gallotti, julgado em 19.08.2003. Vejamos:

“AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REMUNERAÇÃO. TETO CONSTITUCIONAL.

1. Esta Corte, na esteira do entendimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal, firmou compreensão no sentido de que as vantagens pessoais não estão incluídas no teto de remuneração previsto no artigo 37, XI, da Constituição Federal.

2. Agravo improvido”.   (negritamos)

O Relatório e o Voto do Relator esclarecem quais a verbas as remuneratórios que compõem as vantagens pessoais mencionadas. Vejamos:

RELATÓRIO:

“A hipótese é de agravo regimental em ataque à decisão do seguinte teor:

“Cuida-se de recurso especial, calcado nas alíneas “a” e “c”, do permissivo constitucional, interposto contra acórdão do Tribunal Federal da 4º região assim ementado:

‘ADMINISTRATIVO. FUNCIONAL. ABATE-TETO. VANTAGENS PESSOAIS.

As vantagens pessoais previstas no art. 184, inc. II, da Lei nº 1.711/52 
 e no art. 193, da Lei nº 8.112/90, o adicional por tempo de serviço, os quintos incorporados, o adicional de insalubridade e a gratificação de localidade, dada a natureza pessoal, não podem ser consideradas no limite remuneratório previsto no art. 37, XI, da Constituição Federal. Precedentes do STJ e dos TRFs”. (fls. 269)   (negritamos)
(....)

Voto:

“ .... Quanto ao mais, o provimento agravado deve ser mantido pelo que nele se contém, porquanto proferido em consonância com a jurisprudência atual e pacífica deste Superior Tribunal de Justiça que, na esteira do entendimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal, firmou  compreensão no sentido que as vantagens de caráter pessoal não se sujeitam ao teto remuneratório previsto no art. 37, XI, da Constituição Federal, na redação anterior à Emenda Constitucional nº 19/98.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

È como voto”.   (negritamos)

Sobre a matéria, temos ainda:

RMS 13477 / SC: RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA 2001/0096501-0 Relator(a)  Min. PAULO GALLOTTI  - SEXTA TURMA - Julgamento: 02/12/2003 - Publicação/Fonte: DJ 24.04.2006 p. 464.

 RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONSTITUCIONAL. TETO REMUNERATÓRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO DE SANTA CATARINA. BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO DAS VANTAGENS DE CARÁTER PESSOAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
 1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que, ainda que pacificada a controvérsia de que as vantagens de caráter pessoal não estão sujeitas ao teto remuneratório, sua base de cálculo deverá observar aquele limite.

2. Se o valor excedente ao teto não pode ser percebido em razão do limite estabelecido na lei, não parece razoável que ele seja utilizado como referência na estipulação da remuneração dos servidores.

3. Precedentes.

4. Recurso a que se nega provimento.   (negritamos)

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Paulo Medina e Fontes de Alencar votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Hamilton Carvalhido.

Veja :     STJ - RMS 11772-SC, RMS 7780
E ainda:

RMS 11772 / SC: RECURSO ORDINARIO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 2000/0024364-7 - Rel. Min. FELIX FISCHER - QUINTA TURMA Julgamento 18/12/2000 Publicação/Fonte DJ 19.03.2001 p. 122.

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. VANTAGEM PESSOAL. TETO. BASE DE CÁLCULO.
Conquanto se saiba, nos termos de pacífica orientação do colendo Supremo Tribunal Federal, não estarem as vantagens de caráter pessoal sujeitas ao teto remuneratório, o mesmo não se pode afirmar a respeito da sua base de cálculo. 

Recurso desprovido.  (negritamos)

Veja
(INCIDENCIA - LIMITE CONSTITUCIONAL - BASE DE CALCULO) STJ - RMS 7780-SC).

(ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO - VANTAGEM PESSOAL - EXCLUSÃO TETO) STF - ADIN 14, RE 200363-PR, AGRAG 218308-PR, RE 185842-PE, RE 220397-SP, RE 160860-PR, RE 201499-PE -  STJ - RMS 2534-GO, RMS 5471-RJ, RMS 1632-PR,   RMS 1492-GO, RESP 173955-AL.

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. VANTAGENS PESSOAIS. EXCLUSÃO DO TETO. LEI 8.112/90, ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO. RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.

I - As vantagens remuneratórias de natureza pessoal estão excluídas do teto de remuneração previsto no art. 37, XI, da Constituição Federal. Precedentes do STJ e STF.
II - Em relação à impossibilidade de se aplicar em conjunto a Lei 9.030/95 e a Lei 8.911/94, o recurso não pode ser conhecido nessa parte, em face da ausência de prequestionamento do tema perante a instância de origem.

Recurso conhecido em parte e, nessa parte, desprovido."(RESP 297807/CE, Rel. Min. Felix Fischer, DJ de 26/03/2001).   (negritamos)

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REMUNERAÇÃO. TETO-LIMITE. VANTAGENS PESSOAIS. EXCLUSÃO. RECURSO ESPECIAL.

1. A jurisprudência desta Corte, seguindo orientação firmada pelo STF, pacificou o entendimento de que as vantagens ditas pessoais não devem ser incluídas no teto-limite de remuneração previsto na CF, art. 37, XI.

2. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido".(RESP 263577/RJ, Rel. Min. Edson Vidigal, DJ de 04/12/2000).   (negritamos)

Ante o exposto, nos termos do art. 557, caput do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso especial.

Publique-se.Intime-se.

Brasília, (DF), 18 de junho de 2004.

MINISTRO GILSON DIPP - Relator”.

RE185842/PE-PERNAMBUCO
RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

Relator(a):  Min. OCTAVIO GALLOTTI

Relator(a) p/ Acórdão:  Min. MAURÍCIO CORRÊA

Julgamento:  06/11/1996  Órgão Julgador:  Tribunal Pleno

Publicação:  DJ 02-05-1997 PP-16568 EMENT VOL-01867-02 PP-00346 

Ementa


"EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. TETO DE REMUNERAÇÃO. QUINTOS. VANTAGENS DE NATUREZA PESSOAL. EXCLUSÃO. GRATIFICAÇÃO DE PRODUTIVIDADE E RETRIBUIÇÃO ADICIONAL VARIÁVEL - RAV. VANTAGEM INERENTE AO CARGO. INCLUSÃO. 

1. Na fixação do teto remuneratório estabelecido pela Constituição Federal de 1988, excluem-se as vantagens de caráter individual ou pessoal e incluem-se as vantagens percebidas em razão do exercício do cargo. 

2. Gratificação de Produtividade e Retribuição Adicional Variável (RAV). Vantagens percebidas em razão do cargo, que se incluem na fixação do teto remuneratório.

 3. Cargo de confiança. Quintos. Incorporação. Vantagem de natureza pessoal que integra a remuneração permanente do servidor público. 

Exclusão do teto remuneratório. Recurso extraordinário parcialmente conhecido e nessa parte provido. 

 Observação: Votação: por maioria, vencidos em parte, os Mins. Octávio Gallotti e Marco Aurélio. 

Resultado: conhecido em parte e provido. 
Veja: ADI-14 (RTJ-130/475), ADI-1443. 


RE 221368-2000  UF-DF   TURMA-01    N.PP- 013 Min. MOREIRA ALVESDJ 08-09-2000 PP-00022 EMENT VOL-02003-04  PP-00800;

RE141788/CE- Relator(a):  Min. SEPÚLVEDA PERTENCE Julgamento:  06/05/1993:  TRIBUNAL PLENO Publicação:  DJ 18-06-1993 PP-12114 EMENT VOL-01708-04 PP-00654;  


E M E N T A – 

I. Recurso extraordinário: prequestionamento: irrelevância da ausência de menção dos dispositivos constitucionais atinentes aos temas versados. 

1. O prequestionamento para o RE não reclama que o preceito constitucional invocado pelo recorrente tenha sido explicitamente referido pelo acórdão, mas, sim, que este tenha versado inequivocamente a matéria objeto da norma que nele se contenha.

 2. E de receber-se com cautela a assertiva de que a fundamentação do voto vencido e irrelevante para a satisfação do requisito do prequestionamento: quando e patente a identidade das questões constitucionais resolvidas, de modo diametralmente oposto, pelo acórdão recorrido, de um lado, e pelo voto vencido, de outro, a invocação expressa pelo voto dissidente dos dispositivos constitucionais pertinentes as indagações que também o acórdão enfrentou e resolveu e a melhor prova de que a maioria do Tribunal não fez abstração de ditas normas, mas, sim, que lhes deu inteligência diversa. 

II. Vencimentos do Ministério Público estadual: teto: imunidade a sua incidência das vantagens de caráter individual, ainda que incorporadas. 

1. Na ADIn 14, de 28.9.89, Célio Borja, RTJ 130/475, o STF - embora sem confundir o campo normativo do art. 37, XI, com o do art.. 39, par. 1., da Constituição - extraiu, da inteligência conjugada dos incisos XI e XII do art. 37, a aplicabilidade, para fins de calculo dos vencimentos sujeitos ao teto, do mesmo critério do art. 39, par. 1., para fins de isonomia, isto e, o de isentar do cotejo As vantagens de caráter individual. 

2. Para esse efeito, constitui vantagem pessoal, e não vencimento, a retribuição percebida pelo titular de um cargo, não em razão do exercício dele, mas, sim, em virtude do exercício anterior de cargo diverso; a chamada incorporação ao vencimento da parcela correspondente não tem o efeito de 
alterar-lhe a natureza originaria, transmudando-a em vencimento, mas apenas o de assegurar-lhe tratamento equivalente ao do vencimento-base, assim, por exemplo, para somar-se a esse e compor a base de calculo de outras vantagens, que sobre ele devam ser calculados, ou para a aferição do valor dos proventos da aposentadoria; conseqüências essas, cuja compatibilidade com o art. 37, XIV, CF, não se impugnou no caso. 

3. Na técnica do recurso extraordinário, quando o acórdão recorrido tem mais de um fundamento suficiente - tanto quanto a falta de impugnação de qualquer um deles pelo recorrente (Sum. 283) - a confirmação de um pelo STF leva ao não conhecimento do RE, ainda que o Tribunal não avalize o outro: irrelevante, assim, no caso, a contestação do recorrente a negativa, pelo acórdão recorrido, da integração do Ministério Público no Poder Executivo e conseqüente submissão dos vencimentos dos seus membros a remuneração dos Secretários de Estado (considerações teóricas a respeito). 

  

Observação 

VOTAÇÃO: POR MAIORIA.RESULTADO: NÃO CONHECIDO. 
VEJA ADIMC-14, RTJ-130/475, RP-1391, RTJ-132/1123. 
  

Relator (a):  Min. ILMAR GALVÃO

Julgamento:  03/03/1995   Órgão Julgador:  Primeira 

Turma Publicação:  DJ 05-05-1995 PP-11905 EMENT VOL-01785-02 

EMENTA: ADMINISTRATIVO. AUDITOR FISCAL DO TESOURO NACIONAL. PROVENTOS. TETO PREVISTO NO ART. 37, XI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E NO ART. 42 DA LEI N. 8.112/90. 

A norma do art. 17 do ADCT/88 impõe a imediata redução de proventos auferidos em desacordo com os preceitos constitucionais, vedada a alegação de direito adquirido ou percepção de excesso a qualquer título. Matéria que, de resto, 
esta disciplinada no art. 42, caput, da Lei n. 8.112/90, o qual, em consonância com o disposto no art. 37, XI, da Constituição, definiu como limite-teto de remuneração do servidor, no âmbito do Poder Executivo, a soma dos valores percebidos como remuneração, em espécie, a qualquer título, pelos Ministros de Estado. 

De computarem-se, no calculo respectivo, por não configurarem vantagem que contemplem condição pessoal do servidor, a Retribuição Adicional Variável - RAV, instituída pela Lei n. 7.711/88 e a Gratificação de Estimulo a Fiscalização e a Arrecadação prevista no art. 13 da Lei Delegada n. 13/92. 

Tratamento diverso, relativamente a vantagem de caráter pessoal denominada adicional por tempo de serviço, ao salário-família e ao acréscimo de 20% previsto no art. 184, II, da Lei n. 1.711/52, verbas consideradas vantagem pessoal, por corresponder a particular situação do servidor. Recurso parcialmente provido. 

  

 Observação 

VOTAÇÃO: UNÂNIME. 
RESULTADO: DEFERIDO EM PARTE. 
VEJA ADI-14, RTJ-130/475, RE-160860, RE-141788. 
N.PP.:(18). ANALISE:(LMS). REVISÃO:(BAB/NCS). 
Inclusão: 16/06/95, (ARL). 
Alteração: 09/02/06, (MLR). 

Concluindo, pela análise contidas nas decisões descritas anteriormente, a norma contida no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003, não pode ser tomada ao pé da letra, porque, em tais termos, brigaria com outros dispositivos constitucionais. Daí decorrendo a justificativa de sua harmonização.

A ofensa seria, entre outros, com os direitos garantidos aos servidores públicos, previstos artigo 39, § 3º, da Constituição 
Federal, que, a seu turno, se reporta a alguns dos direitos assegurados aos trabalhadores em geral, no artigo 7º da Constituição Federal, a exemplo do décimo terceiro salário, do adicional por trabalho noturno e das horas extras remuneradas, no mínimo, em 50% à hora normal.

Nestes casos, como adverte o autor Celso Antonio Bandeira de Mello, 
 “(....) senão a de realizar um esforço conciliatório exegético, imposto para evitar situações incongruentes ou absurdas”.

Desta forma, as vantagens de caráter pessoal devem ser excluídas para fins de incidência do redutor constitucional do teto de remuneração, e incluem-se as vantagens percebidas em razão do exercício do cargo, tais como as gratificações de produtividade e etc., já amplamente demonstradas.

A maioria das decisões descritas anteriormente encontra-se anexas ao presente, para análise.

Em anexo, juntamos, ainda, resposta de consulta formulada pelo Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, realizada ao Tribunal de Contas da União, sobre a aplicação do dispositivo contido no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal, na fixação de pensão e proventos na inatividade dos servidores daquele Tribunal, para melhor entendimento da matéria, com relação aos servidores inativos, Consulta TC 009.585/2004-9.

Analisando as justificativas apresentadas, assim manifestou-se esta Egrégia Corte de Contas:

Em manifestação dessa Corte de Contas, o TC – 931/026/05, Relator Conselheiro Robson Marinho, relativamente às contas da Câmara Municipal da Bariri do exercício de 2005, em sessão de 29/05/2007, da 
Segunda Câmara, assim se posicionou: pagamento de remuneração ao Diretor Técnico Administrativo em valores que excedem subsídio mensal do Prefeito há dois aspectos de relevância a serem observados: a irredutibilidade de vencimentos e a aplicação do teto salarial. Tema controvertido, tormentoso. Cabe ao judiciário, dar a palavra final sobre o assunto. Ao Tribunal de Contas, então, cumpre levar o caso ao conhecimento do Ministério Público para este, se entender cabível, tomar as medidas judiciais cabíveis. Contas julgadas regulares com ressalva. O Ministério Público já se posicionou em inquérito civil a respeito da matéria conforme consta do item 3.

Pelo que se vê da jurisprudência acima elencada, da legislação Municipal que fixou o teto salarial garantindo a irredutibilidade de vencimentos, do posicionamento do Ministério Público e da opinião do ilustre Diretor-Geral dessa Corte de Contas, pede-se sejam consideradas regulares as contas de 2009.

4. REGIME PREVIDENCIÁRIO

A questão previdenciária já está equacionada para os novos servidores do Legislativo, com a adoção do Regimento da CLT - Consolidação das Leis do Trabalho, pela Lei Municipal nº 3663/02, sendo que as situações anteriores compõem quadro em extinção, conforme aliás, decidiu o Ministério Público no inquérito Civil nº 56/2007. Com adoção da Lei nº 3662/02, o preenchimento de  todos os cargos do Legislativo a contar de 2002 passaram a ser  pela CLT, tendo os funcionários direitos e garantias da Legislação Federal, aposentadoria e pensão pelo INSS e depósito mensal do FGTS, ao passo que o quadro em extinção, regido pelo ESTATUTO, sem depósito de FGTS e a aposentadoria pelos cofres do Município.

A questão da contribuição para custeio das aposentadorias também deve ser diversa, pois os celetistas contribuem para o órgão federal (INSS) e não faz sentido os estatutários, número reduzido de funcionários, contribuírem para este mesmo órgão, uma vez que as aposentadorias são 
pagas pelo Município e os cargos extintos na vacância, não sendo viável ao Município criar um fundo próprio para bancar um número reduzido de aposentadorias, mesmo porque o montante arrecadado seria insuficiente para a manutenção das mesmas, conforme aliás concluiu o ilustre Promotor de Justiça no arquivamento do inquérito.

Diante do exposto pode-se verificar que o pessoal estatutário é um quadro em extinção e com o passar dos anos desaparecerá com a aposentadoria, pensão e falecimento de seus integrantes.

4. ENCARGOS SOCIAIS

O ilustre auditor apontou a ausência de recolhimento de FGTS com relação aos servidores ocupantes dos cargos em comissão. Tal recolhimento não ocorre uma vez que não existe legislação municipal instituindo tal recolhimento para os ocupantes de cargos em comissão., nem tão pouco a Constituição ou Legislação Federal assim exige.

Pede-se seja desconsiderado tal apontamento face a inexistência de amparo legal. 

5. ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, INSTRUÇÕES E RECOMENDAÇÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS.

O auditor apontou a ausência de remessa de documentos exigidos pelo sistema AUDESP relativamente ao mês de janeiro de 2009, o que não condiz com a realidade, conforme se vê da posição de dados transmitidos em anexo, ocorrida no dia 26 de março de 2009, às 17h36, dentro do prazo de envio previsto pelo TCE.
Termos em que pede e espera da aprovação das contas relativas ao exercício de 2009, com os documentos inclusos.

Mogi Mirim, 22 de julho de 2010.

OSVALDO APARECIDO QUAGLIO
Presidente em 2009
VEREADOR OSVALDO APARECIDO QUAGLIO
Presidente da Câmara
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